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Leia o texto 1 e responda às questões de 01 a 07. 

 Texto 1 

Mobilidade urbana no Brasil 

 Nos últimos anos, o debate sobre a mobilidade urbana no Brasil vem se acirrando cada vez mais, haja vista que 
a maior parte das grandes cidades do país vem encontrando dificuldades em desenvolver meios para diminuir a 
quantidade de congestionamentos ao longo do dia e o excesso de pedestres em áreas centrais dos espaços urbanos. 
Trata-se, também, de uma questão ambiental, pois o excesso de veículos nas ruas gera mais poluição, interferindo em 
problemas naturais e climáticos em larga escala e também nas próprias cidades, a exemplo do aumento do problema 
das ilhas de calor. 
 A principal causa dos problemas de mobilidade urbana no Brasil relaciona-se ao aumento do uso de transportes 
individuais em detrimento da utilização de transportes coletivos, embora esses últimos também encontrem dificuldades 
com a superlotação. Esse aumento do uso de veículos como carros e motos deve-se a, pelo menos, cinco fatores: má 
qualidade do transporte público no Brasil; aumento da renda média do brasileiro nos últimos anos; redução de impostos 
por parte do Governo Federal sobre produtos industrializados (o que inclui os carros); concessão de mais crédito ao 
consumidor; e, por fim, herança histórica da política rodoviária do país. 
 Entre as principais soluções para o problema da mobilidade urbana, na visão de muitos especialistas, estaria o 
estímulo aos transportes coletivos públicos, através da melhoria de suas qualidades e eficiências e do desenvolvimento 
de um trânsito focado na circulação desses veículos, e a diversificação dos modais de transporte. Ao longo do século 
XX, o Brasil foi essencialmente rodoviarista, em detrimento do uso de trens, metrôs e outros. A ideia é investir mais 
nesses modos alternativos, o que pode atenuar os excessivos números de veículos transitando nas ruas das grandes 
cidades do país. 
 De toda forma, é preciso ampliar os debates, regulamentando ações públicas para o interesse da questão, tais 
como a difusão dos fóruns de mobilidade urbana e a melhoria do Estatuto das Cidades, com ênfase na melhoria da 
qualidade e da eficiência dos deslocamentos por parte das populações. 
 

(PENA, Rodolfo F. Alves. "Mobilidade urbana no Brasil". Disponível em <http://brasilescola.uol.com.br/geografia/mobilidade-urbana-

no-brasil.htm>. Acesso em 25/03/2016. Adaptado). 
 

 

 

01   Analisando-se a estrutura do texto, conclui-se que se trata de um /uma: 
 

a) Depoimento.    b) Debate.    c) Notícia. 
d) Artigo de opinião.   e) Reportagem. 
 

 

02   Segundo o texto, a mobilidade urbana é também um problema: 
 

a) Político.  b) Ambiental.  c) Econômico.  d) Educacional.  e) Social. 
 

 

03   Qual das alternativas NÃO apresenta uma causa para o aumento de transportes individuais? 

 

a) Política ferroviária precária no país. 
b) Aumento do poder de compra dos brasileiros. 
c) Superlotação dos transportes coletivos. 
d) Redução de impostos para compra de automóveis. 
e) Construção de ciclovias para redução do tráfego. 
 

 

04   Assinale a alternativa que apresenta, segundo o texto, soluções para o problema da mobilidade urbana: 
 

a) Eficiência nas vias de circulação de veículos individuais e diminuição da concessão de créditos. 
b) Melhoria de transportes alternativos individuais e livre circulação nas rodovias. 
c) Melhoria de transportes coletivos públicos e diversificação de outros meios de locomoção. 
d) Recuperação de ciclovias e pavimentação das ruas. 
e) Recuperação de rodovias e de ruas das grandes cidades do país. 
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05  O trecho “o Brasil foi essencialmente rodoviarista, em detrimento do uso de trens, metrôs e outros” (3º §) significa 
que o país priorizou o uso de 

 

a) animais de carga. 
b) transportes aéreos. 
c) trens e metrôs. 
d) carros, motos e ônibus.  
e) embarcações marítimas. 
 

 

06  A expressão “em detrimento de” estabelece, no texto, a relação de: 
 

a) Ressalva. 
b) Comparação. 
c) Acréscimo. 
d) Exemplificação. 
e) Conclusão. 
 

 

07  Considerando as relações sintáticas do fragmento “é preciso ampliar os debates” (4º §), pode-se afirmar que 
ampliar os debates funciona como: 
 

a) Adjunto adnominal.  
b) Objeto indireto. 
c) Predicativo. 
d) Objeto direto. 
e) Sujeito. 
 

 

Texto 2 

 

Leia o infográfico que segue e responda às questões de 08 a 10: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Disponível em <http://www.webbikers.com.br/blog/wp-content/uploads/2012/10/Screen-shot-2012-10-12-at-6.30.10-PM.png,> 
Acesso em 26/03/2016). 
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08  Que informação INCORRETA é dada a partir da leitura do infográfico? 

 

a) A bicicleta é o transporte individual mais econômico, embora seja menos utilizado que o carro próprio. 
b) O carro próprio é o meio de transporte mais caro e menos utilizado que o ônibus. 
c) O ônibus é o meio de transporte mais utilizado e o mais econômico no Brasil. 
d) O ônibus é o transporte coletivo mais utilizado no Brasil, mas não é o mais econômico se comparado aos individuais. 
e) A motocicleta, embora seja um transporte individual mais econômico que o carro próprio, não é o mais utilizado no   
    Brasil. 
 

 

09  A relação que se estabelece entre as informações do infográfico e as do texto 1 é de: 
 

a) Contradição. 
b) Reforço. 
c) Negação. 
d) Oposição. 
e) Ilustração. 
 

 

10  Sobre os títulos “Os meios de transporte mais utilizados no Brasil” e “Mobilidade urbana no Brasil”, é correto afirmar 
que ambos são organizados por: 
 

a) Frases. 
b) Orações. 
c) Períodos simples. 
d) Períodos compostos por subordinação. 
e) Períodos compostos por coordenação. 
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11  Sobre teclas de atalho no Excel 2013, marque a alternativa INCORRETA: 
 

a) CTRL+3 - Aplica ou remove o sublinhado. 
b) CTRL+M - Aplica o formato de número Geral. 
c) CTRL+PgDn - Alterna entre separadores da folha de cálculo, da esquerda para a direita. 
d) CTRL+SHIFT+% - Aplica o formato Percentagem sem casas decimais. 
e) CTRL+SHIFT+# - Aplica o formato Data, com dia, mês e ano. 
 

 

12  Sobre o LibreOffice 3.6, analise as afirmativas abaixo: 
 

I –   A função ARRED arredonda um número para o valor mais próximo até uma quantidade de dígitos definida pelo  
usuário. 

II –  A função SINAL identifica se um número fornecido como argumento é positivo ou negativo. 
III – A função ALEATÓRIO retorna um número qualquer entre 0 e 10 como resultado. 
IV – A função TRANSPOR apresenta como resultado a matriz transposta de uma matriz inserida como argumento. 
 

Estão corretas: 
 

a) somente I. 
b) somente I e II. 
c) somente III e IV. 
d) somente I, II e IV. 
e) I, II, III e IV. 
 

 

13  No ambiente Linux, o comando $ ls: 
 

a) Mostra a quantidade de espaço usada no disco rígido. 
b) Mostra o uso da memória. 
c) Lista todos os arquivos do diretório. 
d) Abre um arquivo. 
e) Abre o explorador de informações. 
 

 

14  Em uma instituição pública, é comum o servidor ter acesso a diversos sistemas de informação por meio de senhas. 
São exemplos de senhas frágeis, EXCETO: 
 

a) Nome do sistema operacional ou da máquina que está sendo utilizada. 
b) Identificador do usuário (ID), mesmo que seus caracteres estejam embaralhados. 
c) Números de telefone, de cartão de crédito, de carteira de identidade ou de outros documentos pessoais. 
d) Letras seguidas do teclado do computador (QWERT, ASDFG, YUIOP). 
e) Primeiros caracteres de frase significativa para o usuário, inserindo símbolos entre eles. 
 

 

15  São exemplos de dispositivos de Entrada/Saída Mistos, EXCETO: 
 

a) Modem. 
b) TouchPads. 
c) Placas de som. 
d) Touch Screens. 
e) Placas de captura de TV. 
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16  De acordo com o Estatuto da UFCG, na organização e no desenvolvimento de suas atividades, a UFCG respeitará 
os seguintes princípios, EXCETO: 
 

a) A dissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
b) A natureza pública, gratuita, democrática, laica e de qualidade socialmente referenciada, sendo de responsabilidade 

da União a garantia de recursos para a manutenção da instituição. 
c) A igualdade de acesso e de permanência na Instituição. 
d) A transparência, a publicidade a probidade, a racionalidade, a impessoalidade, a eficiência e a regularidade nos atos 

e na gestão de recursos da Instituição, com direito ao contraditório. 
e) O compromisso com a ampliação do ensino público e gratuito, com padrão unitário de qualidade em todos os níveis. 
 

 

17  Marque a alternativa INCORRETA quanto aos casos em que poderá ocorrer o afastamento do pessoal técnico-

administrativo, previsto no Regimento da UFCG : 
 

a) Para capacitação em instituições nacionais ou estrangeiras. 
b) Para prestação de colaboração técnica em atividades definidas com base em convênio específico. 
c) Para colaboração temporária em outras instituições públicas;. 
d) Para comparecer a eventos técnico-científicos e reuniões relacionadas com a sua atividade. 
e) Para colaboração temporária em instituições privadas. 
 

 

18  De acordo com a lei 8.112/90  marque a assertiva INCORRETA: 
 

a) A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 
b) A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento. 
c) Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. 
d) A posse em cargo público independe de prévia inspeção médica  oficial. 
e) É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data da   
    posse. 
 

 

19  São requisitos de validade do ato administrativo: 
 

a) Competência, conveniência, finalidade, motivo e objetivo. 
b) Forma, competência, finalidade, motivo e objeto. 
c) Imperatividade, competência, legitimidade, motivo e objeto. 
d) Forma, competência, finalidade, oportunidade e objeto. 
e) Oportunidade, objetivo, finalidade, imperatividade e motivo. 
 

 

20  Não é considerado atributo do ato administrativo: 
 

a) Presunção de legitimidade. 
b) Finalidade 

c) Imperatividade 

d) Autoexecutoriedade 

e) Tipicidade. 
 

 

21 Indique qual a modalidade de licitação em que a ampla publicidade e universalidade são consideradas como suas 
características intrínsecas: 
 

a) Convite. 
b) Concorrência. 
c) Tomada de Preços. 
d) Leilão. 
e) Concurso. 
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22  Marque a assertiva em que NÃO constitui forma de provimento de cargo público, nos termos da Lei nº 8.112/90: 
 

a) Promoção. 
b) Readaptação. 
c) Transferência. 
d) Aproveitamento. 
e) Recondução. 
 

 

23  De acordo com o que se encontra previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assinale a 
alternativa correta: 
 

a) A pena de morte não pode ser aplicada no Brasil, em nenhuma hipótese. 
b) A pena de morte pode ser introduzida no Brasil por meio de emenda constitucional. 
c) A pena de morte pode ser aplicada em caso de guerra declarada; 
d) A pena de morte pode ser introduzida em processo de revisão constitucional. 
e) A pena de morte pode ser aplicada no Brasil, em qualquer circunstância. 
 

 

24  De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 são direitos sociais: 
 

a) A educação, a saúde, a proteção à maternidade e à infância. 
b) O trabalho, a previdência social, a anistia e o salário família. 
c) A moradia, o lazer, a segurança e o habeas corpus. 
d) O salário mínimo, as férias e a assistência aos desamparados. 
e) A educação, a saúde, o mandado de segurança e a previdência social. 
 

 

25 A observância da adequação e da exigibilidade, por parte do agente público, constitui fundamento do seguinte 
princípio da Administração Pública: 
 

a) Publicidade. 
b) Moralidade. 
c) Legalidade. 
d) Proporcionalidade. 
e) Impessoalidade. 
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26  De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n. 9394/96) é dever do Estado para 
com a educação escolar pública: 
 

a) Garantir ensino fundamental, obrigatório e gratuito, para aqueles que estão na idade própria. 
b) Garantir vaga na escola pública de ensino fundamental mais próxima da sua residência a toda criança que completar 

3 anos. 
c) Oferta de ensino noturno irregular, adequado às condições do educando trabalhador. 
d) Atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material 

didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
e) Atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças pobres de 0 a 3 anos. 
 

 

27  Considerando-se as propostas da política neoliberal para a educação:  
 

I-   Focalização e redução dos gastos públicos;  
II-  Aumento dos gastos públicos com a educação pública; 
III- Privatização dos sistemas educacionais; 
IV- Descentralização e redução das responsabilidades da União quanto à manutenção dos sistemas;  
V-  Estado como mero regulador e avaliador dos sistemas.  
 

São corretas as seguintes afirmativas: 
 

a) I, III, IV e V.  b) I, III e V.  c) II, IV e V.  d) II, III, IV.  e) I, II, III e IV. 
 

 

28  A meta 4 do Plano Nacional de Educação (2014-2024) tem por objetivo:  
 

a) Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

b) Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
exclusivamente na rede regular de ensino.  

c) Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento em salas especiais e separados 
dos demais alunos. 

d) Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
prioritariamente em estabelecimentos privados e conveniados. 

e) Universalizar, para a população de zero a dezoito anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

 

 

29 Uma análise crítica acerca da concepção educacional presente no documento “Pátria Educadora”, publicado pela 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República em abril de 2015, permite afirmar que tal documento: 
 

a) Expressa um projeto progressista de educação voltado para a qualificação do ensino básico como obra de 
construção nacional para enfrentar os problemas educacionais do século XXI. 

b) Expressa uma perspectiva gerencial de educação, segundo a qual o ensino deve estar pautado pela eficiência, pela 
eficácia, pela produtividade e pela responsabilização dos indivíduos, seguindo a lógica empresarial. 

c) Estabelece princípios pertinentes para a educação, entre elas a de melhorar a qualidade da educação básica, 
sugerindo que o Estado tenha maior responsabilidade nessa tarefa. 

d) Estabelece a educação como prioridade nos investimentos do Estado, de modo que o país melhore sua posição nas 
estatísticas oficiais e seja visto internacionalmente como Pátria Educadora. 

e) Expressa o desejo dos movimentos dos educadores, de construir uma educação mais democrática e voltada para as 
demandas da classe trabalhadora. 
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30   Qual das seguintes alternativas expressa uma definição crítica acerca da atual política de construção de uma Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) que vem sendo encaminhada pelo Ministério da Educação? 

 

a) Trata-se de uma proposta de unificação dos esforços de toda a rede pública de educação básica, para que a 
educação escolar tenha a mesma qualidade de norte a sul do país. 

b) Trata-se de uma proposta de organização da educação básica, já que a mesma não conta com nenhuma diretriz ou 
parâmetro curricular nacional que oriente os professores e que garanta que os alunos das diferentes regiões do país 
tenham acesso aos mesmos conhecimentos. 

c) Trata-se de uma proposta de reformulação da educação básica em todo o país, que consiste em padronizar 60% dos 
conteúdos a serem lecionados, a qual beneficiará, em grande medida, os grupos empresariais responsáveis pela 
confecção de materiais didáticos a serem distribuídos às escolas de todo o país. 

d) Não se trata de uma padronização dos conteúdos da educação básica, pois a Base Comum refere-se apenas a 60% 
dos conteúdos a serem trabalhados, deixando os sistemas de ensino livres para escolher os demais 40%. 

e) Trata-se de uma política que garante maior autonomia aos docentes sobre os conteúdos a serem lecionados, uma 
vez que define previamente a maior parte dos conteúdos de cada área de ensino e estes devem somente aplicá-los 
em suas aulas. 
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31  A necessidade de empregar determinado nível de linguagem nos atos e expedientes oficiais decorrem do(a):  
 

a) Caráter público dos atos e comunicações e de sua finalidade.  
b) Caráter oficioso e de sua objetividade. 
c) Regramento e funcionamento dos órgãos públicos. 
d) Normatividade da conduta dos cidadãos e da informação com clareza. 
e) Objetividade e da oficialidade. 
 

 

32  Escrita que consegue transmitir um máximo de informações com um mínimo de palavras, trata-se de: 
 

a) Clareza. 
b) Formalidade. 
c) Concisão.  
d) Padronização. 
e) Objetividade. 
 

 

33  Na redação das comunicações oficiais há características específicas atinentes a cada tipo de expediente. Assim, 
o memorando é modalidade de comunicação interna praticado pelas unidades administrativas de um mesmo órgão 
seguindo o modelo do padrão ofício, deste diferindo quanto ao destinatário a ser mencionado pelo 

 

a) vocativo que invoca o destinatário. 
b) cargo que ocupa e pelo vocativo que invoca o destinatário. 
c) indicativo do órgão interno e pelo cargo que ocupa. 
d) nome do destinatário. 
e) cargo que ocupa.    
 

 

34  O Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ é um órgão colegiado, que tem por finalidade definir a política 
nacional de arquivos públicos e privados, vinculado ao Arquivo Nacional do(a): 
 

a) Ministério do Planejamento. 
b) Casa Civil da Presidência da República. 
c) Presidência da República. 
d) Ministério da Justiça,  
e) Sistema Nacional de Arquivos. 
 

 

35  Os fundos de arquivo devem ser preservados sem dispersão, mutilação, alienação, destruição não autorizada ou 
adição indevida em atenção ao princípio do(a) 
 

a) respeito aos fundos de arquivos. 
b) indivisibilidade. 
c) cumulatividade. 
d) unicidade. 
e) organicidade. 
 

36  Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, 
por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em decorrência de suas funções 
administrativas, legislativas e judiciárias. Assinala-se que os documentos públicos são identificados como 

 

a) correntes, intermediários e permanentes. 
b) correntes, recorrentes e permanentes. 
c) intermediários e permanentes. 
d) correntes e intermediários. 
e) permanentes e recorrentes. 
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37   É um conjunto de medidas que objetivam a estabilização ou a reversão de danos físicos ou químicos adquiridos 
pelo documento ao longo do tempo e do uso, intervindo de modo a não comprometer sua integridade e seu caráter 
histórico refere-se à 

 

a) preservação. 
b) conservação. 
c) restauração. 
d) recuperação. 
e) manutenção.  
 

 

38   Secretaria de Recursos Humanos – SRH, órgão subordinado diretamente ao Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, normatizador e supervisor do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - 
SIPEC, tem por finalidade: 
 

I-   Exercer a competência normativa em matéria de pessoal civil no âmbito da Administração Pública Federal direta, 
das autarquias, incluídas as de regime especial e das fundações públicas. 

II-  Propor a formulação de políticas e diretrizes para a administração de recursos humanos, inclusive quanto à 
seguridade social, aos benefícios, às relações de trabalho, às carreiras, à remuneração, à capacitação e ao 
dimensionamento da força de trabalho. 

III- Propor a formulação de políticas e diretrizes para a administração de recursos humanos, exceto quanto à 
seguridade social, aos benefícios, às relações de emprego, às carreiras, à remuneração, à capacitação e ao 
dimensionamento da força de trabalho. 

IV-   Propor políticas e mecanismos que garantam a democratização das relações de trabalho na administração pública 
federal visando possibilitar a valorização do servidor e o cumprimento dos princípios da eficiência e eficácia no 
serviço público federal. 

V-  Exercer atividades de auditoria pessoal e de análise das informações constantes da base de dados do Sistema 
Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE. 
 

Está correta apenas a alternativa:  
 

a) I, II, III e IV. 
b) II, III, IV e V. 
c) II, III e V. 
d) I, II, IV e V. 
e) I, IV e V. 
 

 

39  Prevê o CONARQ que a classificação de documentos deve ser realizada por servidores treinados, de acordo com o 
as seguintes operações: 
 

I –   Estudo. 
II –  Codificação. 
III – Catalogação. 
IV – Extensão. 
V –  Conteúdo.  

 

Está correta a alternativa:  
 

a) I, II e III, apenas. 
b) I e II, apenas. 
c) II e III, apenas. 
d) I, II, III e V, apenas. 
e) III, IV e V, apenas. 
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40  De acordo com o que dispõe o artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a administração pública deve ser 
norteada por certos princípios. No referido diploma legal estão expressamente descritos os princípios: 
 

a) Legalidade, Publicidade, Hierarquia e Moralidade. 
b) Indisponibilidade, Legalidade, Moralidade e Autotutela. 
c) Legalidade, Moralidade, Impessoalidade e Continuidade dos Serviços Públicos. 
d) Impessoalidade, Legalidade, Publicidade e Indisponibilidade. 
e) Eficiência, Moralidade, Publicidade, Impessoalidade e Legalidade. 
 

 

41 O Princípio da Publicidade exige uma atividade administrativa transparente ou visível para garantir que o 
administrado tome conhecimento dos comportamentos administrativos do Estado. Sobre esse principio é correto 
afirmar:  
 

a) Jamais se admite qualquer espécie de sigilo no exercício de funções administrativas. 
b) Todos os atos administrativos devem ser escritos e sua eficácia é sempre condicionada à publicação no Diário 

Oficial da União. 
c) Pode o administrador público, em situações específicas, excetuar a aplicação do princípio da publicidade. 
d) O principio da publicidade não pode admitir exceções. 
e) Não pode haver sigilo de informações administrativas, mesmo quando tal for imprescindível à segurança do Estado e 

da sociedade. 
 

 

42   De acordo com o que preconiza a lei 9.784/1999, que trata do processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. No seu artigo 3o

  O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de 
outros que lhe sejam assegurados, EXCETO: 
 

a) celeridade processual, quando prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento 
dos fatos. 

b) ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o 
cumprimento de suas obrigações. 

c) ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, 
obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas. 

d) formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão 
competente. 

e) fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por força de lei. 
 

 

43  Ainda seguindo o que disciplina a lei 9.784/1999, que trata do processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. No seu artigo 4º, São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros 
previstos em ato normativo, EXCETO: 
 

a) expor os fatos conforme a verdade. 
b) proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé. 
c) não agir de modo temerário. 
d) formular defesa e apresentar provas e documentos antes da decisão. 
e) prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 
 

 

44  De acordo com o que dispõe o artigo 5º da lei 8.112/1990, São requisitos básicos para investidura em cargo 
público, EXCETO: 
  

a) a nacionalidade brasileira. 
b) o nível de escolaridade acima do exigido para o exercício do cargo. 
c) o gozo dos direitos políticos. 
d) a quitação com as obrigações militares e eleitorais. 
e) a idade mínima de dezoito anos e aptidão física e mental. 
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45  De acordo com o que dispõe a lei 8.112/1990, a investidura em cargo público ocorrerá com: 
 

a) Nomeação.  b) Exercício.  c) Convocação.  d) Apresentação.  e) Posse. 
 

 

46  De acordo com o que dispõe o artigo 127 da lei 8.112/1990, são penalidades disciplinares, EXCETO: 
 

a) Advertência, suspenção e demissão. 
b) Cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
c) Imposição de desconto salarial. 
d) Destituição de cargo em comissão. 
e) Destituição de função comissionada. 
 

 

47   De acordo com o que dispõe o artigo 22 da Lei 8.666/1993, são modalidades de licitação, EXCETO: 
 

a) Concorrência.  b) Tomada de preços.  c) Concurso.  d) Edital.  e) Leilão. 
 

 

48  No que diz respeito às modalidades de licitação descritas no artigo 22 da Lei 8.666/1993, é correto afirmar que: 
 

a) Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a 
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista 
no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.  

b) Concorrência é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. 

c) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto. 

d) Edital é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 
das propostas. 

e) Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital 
publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

 

 

49  Sobre a lei 8.666/1993 que Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências é correto afirmar que: 
 

a) Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

b) Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações, apenas no âmbito dos Poderes da União e dos Estados; 

c) As obras, compras, alienações, concessões, permissões, locações e serviços, exceto de publicidade, da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

d) Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de 
obrigações recíprocas, desde que, seja esta a denominação utilizada. 

e) A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
barata para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da improbidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos.  
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50  Tomando-se dos conceitos dados aos agentes envolvidos no processo de concessão de recursos atinentes aos 
contratos e convênios, relacione correspondentemente o termo da coluna esquerda com o seu respectivo conceito da 
coluna direita. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A sequência correta é: 
 

a) 2 – 3 – 8 – 6 – 4 – 5 – 7 – 1  
b) 4 – 5 – 6 – 8 – 3 – 2 – 1 – 7  
c) 7 – 5 – 1 – 6 – 8 – 4 – 3 – 2 

d) 5 – 1 – 8 – 6 – 4 – 7 – 2 – 3  
e) 3 – 2 – 8 – 6 – 7 – 4 – 5 – 1 

 

 

(1) Proponente 

  

( ) Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer es-
fera do governo ou entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a administra-
ção federal pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento median-
te a celebração de convênios. 

 

(2) Concedente 

  

( ) Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta responsável pela 
transferência dos recursos financeiros ou pela descentralização dos créditos orça-
mentários destinados à execução do objeto do convênio. 

 

(3) Convenente 

  

( )Pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação para a realiza-
ção de objetivos de interesse comum, em qualquer área. Podem ser constituídos 
em forma de associação pública ou pessoa jurídica de direito privado. 

 

(4) Interveniente 

  

( ) Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer es-
fera do governo ou entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a administra-
ção federal pactua a execução de contrato de repasse. 

 

(5) Contratante 

( ) Instituições e agências financeiras controladas pela União que celebram e ope-
racionalizam, em nome da União, os instrumentos jurídicos de transferência de 
recursos aos contratados. 

 

(6) Contratado 

( ) Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer es-
fera do governo ou entidade privada que participa do convênio ou do contrato de 
repasse para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio. 

 

(7) Mandatária da União 

( ) Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União que 
pactua a execução de projeto, programa, atividade ou evento por intermédio de 
instituição financeira federal (mandatária), mediante a celebração de contrato de 
repasse. 

 

(8) Consórcio Público 

( ) Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer es-
fera do governo ou entidade privada sem fins lucrativos que propõe celebração de 
convênios e contratos de repasse e que dispõe de condições para consecução de 
seu objeto. 
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